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ATA N.O 19

neuruÉo EXTRAoRDINARIA oe cÂrulnn

REALTzADA uo snúo NoBRE Dos PAços Do coNcELHo

EM 08 DE JUNHO DE2O26

PRESENTES:

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes
- O Senhor Vereador, Dr. João Paulo MoreÍra Correia
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria José Guerra Gamboa Campos
- O Senhor Vereador, Dr. Joaquim César Ramos Rodrigues
- O Senhor Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa
- O Senhor Vice-Presidente, Firmino Jorge Anjos Pereira
- A Senhora Vereadora, Dra. Maria de Fátima Alves e Menezes de Figueiredo
- O Senhor Vereador, Dr. António Fernando da Silva Rodrigues Machado
- O Senhor Vereador, Delmino Albano Magalhães Pereira
- A Senhora Vereadora, Dra. Carla Maria Rodrigues Costa

AUSÊNCA JUSTTFTCADA NOS TERMOS DA ALíNEA C) DO ARTTGO 390 DA LEI N.0 7512013DE

12DESETEMBRO, COM AS DEVIDAS ALTERAçOES:

- A Senhora Vereadora, Dra. Elizabete Cristina Cardoso da Silva

PRESIDIU A REUNIAO:

- O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes

SECRETARIOU A REUNÉO:

. A Senhora Diretora Municipal de Administração Geral, Dr.a Hermenegilda Cunha e Silva

HORA DA ABERTUM: 17 horas e 10 minutos.

HORA DE ENCERRAMENTO: 17 horas e 19 minutos
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O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, iniciou a presente reunião

respondendo às questoes colocadas pelos Senhores Vereadores do PS, no seu requerimento

apresentado na Reunião de Câmara (Extraordinária) realizada em 02 de junho de2026, que a seguir

se transcrevem:
"1. A Câmara Municipal deve consÍ/Íulr-se como assisÍente no processo iudicialem curso, visando

reclamar indemnizações por prejuízos causados à gesÍâo da empresa e aos consumidores.

2. A realização de uma audttoria externa para calcular o prejuízo financeiro causado aos

consumidores, com vista à posterior devolução do valor através de desconÍos na fatura da água,

3. A criação de um orgão de fiscalização independente na empresa (Conselho de Superuisão),

presidido por uma personalidade independente e de notoria capacidade profissionale composto

por vereadores, represe ntantes da Assembleia Municipal, presidenÍes de iunta e instituições de

ensino superior locais."

O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, relativamente ao ponto 1, disse

que os processos são diferentes, pelo que, as Aguas de Gaia vão se constituir como assistente no

processo. Relativamente à questão colocada no ponto 2, disse que a auditoria externa está a decorrer

e, assim que termine, as conclusões serão presentes a reunião de Câmara, No que diz respeito ao

Conselho Geral, disse que foram dadas indicaçoes ao DAJ para apresentar uma proposta de um

conselho geral que mimetize, quanto possível no essencial, aquilo que representavam os conselhos

gerais anteriormente, para ser presente a reunião de Câmara uma alteração estatutária das empresas

municipais.

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que, para ter eficácia formal, a proposta

apresentada pelos Vereadores do PS deve ser votada na proxima reunião pública, da forma como o

Senhor Presidente transmitiu, ou seja, a favor do primeiro ponto, contra o ponto dois, o qual os

Vereadores do PS o retiram apos a informação agora prestada e, no ponto três, alterar a designação

de "Conselho de Supervisã0" para Conselho Geral.

PRESIDÊNCWVE
DE INICIO DO PROCEDI RESI

U DE VILA NOVA D

ED0C/2026/65315
Foi presente o documento referido em epigrafe, que se anexa no final porfotocÓpia sob o no 1, apenas

no original,

Despacho do Senhor Presidente da Câmara:"A Câmara.2026.06.02.'

Deliberação:
Deliberado por unanimidade, nos termos informados, aprovar o seguinte:

a) Aprovar, com efeitos imediatos, o início do procedimento conducente à

alteração, nos termos expostos, do Regulamento do Serviço de Gestão de

Resíduos Urbanos e Limpeza Pública de Vila Nova de Gaia (Regulamento n'0

2t2019, publicado no Diário da República, 2a série - N.o 1, de 2 de janeiro);

b) Ordenar a publicitação do início do procedimento no sítio institucional do

Município na lnternet, nos termos do artigo 98.0 do CPA, podendo os

interessados constituir.se como tal no procedimento, ao abrigo do artigo 68.0 do

CPA, no prazo de 10 dias, a contar da data da publicitação e apresentar os seus

contributos, por escrito, em requerimento dirigido, para o efeito, ao Presidente

da Câmara Municipal, com as menções previstas no artigo 102.0 do CPA.

c) Delegar o poder de direção do procedimento na Exma. Senhora Diretora do

Departamento de Assessoria Jurídica, Dra. Maria José Costa, tendo em vista a
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elaboração e subsequente aprovação da alteração do regulamento em

pelos órgãos municipais.

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO INSTRUMENTO DE DELEGACÃO DE COMPETÊNCAS

8DOC12026165812

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 2, apenas

no original.
Despãcho do Senhor Presidente da Câmara:"A Câmara.2026.06.02.'

Deliberação:
Deliberado por unanimidade, aprovar e submeter à Assembleia Municipal a

alteração à cláusula 2a do instrumento de delegação de competências nas Aguas

de Gaia, E.M. S.A,, aprovado na Reunião de Câmara de 24 e abril de 2026 e na

Assembleia Municipalde 08 de maio de 2026, mediante a introdução do número

4, com a seguinte redação: "O exercício das competências delegadas no âmbito

dos procedimentos de contratação pública tramitados pelas Aguas de Gaia, E.M.

fica condicionado à emissão de parecer prévio vinculativo dos órgãos

municipais competentes, no que respeita à aprovação das peças do

procedimento e à designação do respetivo júri."

DIREçÃO MU
DE CERTIDAO

EA

NICIPAL DE URBANISMO
DEIMI EI stTo

o1 SOLICIT KHOME

LDA.

8DOCt2026t59015
Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocÓpia sob o n0 3, apenas

no original.
Despãcho do Senhor Presidente da Câmara: "A Câmara. 2026.05.28.'

Deliberação:
Deliberado por unanimidade, nos termos informados, reconhecer a operação

urbanística como uma intervenção de reabilitação urbana, ao abrigo do Princípio

da lgualdade:
1. Reconhecer, em viÉude da conclusão das obras efetuadas, para fim
habitacional, que o prédio sito na Avenida Vasco da Gama, n0 152, da Freguesia

de Arcozelo, descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia,

sob o n.o 2375/19990727 e inscrito na matriz predial urbana, sob o artigo 6769, foi

objeto de intervenção de reabilitação urbana, para efeitos de isenção de lMl e

lMT, nos termos e para os efeitos do n.o 1 e das alíneas a) e b) do n.0 2 do artigo

45.0 Estatuto dos Benefícios Fiscais;

2. Aprovar a emissão de certidão, nos termos da minuta em anexo à presente

distribuição;
3. Comunicar este reconhecimento ao serviço de finanças da área da situação do

edifício;
4. Enviar ao requerente a certidão urbanística peticionada.

o
o
o
.E
oEcoãü
oE
o
o
c
o
otoc
.go.o
(J

ó;oÉ
oI!! 6!4óxilY\^èãu

m09

YN

ë€oõC)a@EÀ!
S;O
=U

Página 3 de 4



b 'e"lAVILA NOVA DE

lM'PS06.01.003 | Rev. I I Públìco

certiÍjcado 2018/CEP,/5485

cÁMARA MriNrcrPAL

DE RECOLHA E TRANSPORTE A DE

AGUAS DE GAIA EMPRESA MUNICIPAL, SA
OS COM A

DE RES

Ata n' 19 - Reunião Extraordindria
De 08 deiunho de 2026

DE

EDE
DE VILA NOVA

,,

o

o
o

._E

oEce
f
c
oõ
6
o
ço
o

lo
c
.gq
.o
(J

;oÉ
or!! h
Ë"q
àò
<*ü
m09o=cx
io
@@
C)a
oiF
Àj:

=3

EDOC/2026/65313

Foi presente o documento referido em epígrafe, que se anexa no final por fotocópia sob o n0 4, apenas

no original.

Despacho do Senhor Presidente da Câmara: "A Câmara e Assemb/eia Municipalpara conhecimento.

ÁsÁguas de Gaia devem submeter à aprovação da Câmara Municipale Ássemb/eia Municipal ate 15

de ju\ho.2026.06.02.'

O Senhor Vereador, Dr. João Paulo Moreira Correia, disse que da consulta que os Vereadores do

PS fizeram aos documentos, se verifica não haver alteração nem na natureza e no objeto nem na

finalidade e nos valores dos dois contratos em causa, em que um dos contratos agrega um conjunto

de freguesias e o outro contrato agrega outras freguesias, mas, ambos têm bases contratuais

idênticaseincidemsobrearecolha,aentregaeadeposiçãodosresíduosesobrealimpezaurbana,
pelo que, os Vereadores do PS se abstém nessa premissa de se.manter o objeto, a natureza, a

finalidade e os valores dos contratos em curso, celebrados entre as Aguas de Gaia e a SUMA.

O Senhor Presidente da Câmara, Dr. Luís Filipe Menezes Lopes, disse que a prorrogação tinha

de ser feita, conforme definido na Lei. Que quando foi aberto o concurso de 500 mil euros, a propria

administração das Aguas de Gaia, na altura em funções, cancelou, no final do mandato, o concurso

e isso obrigou a regressar ao princípio, ou seja, fazer um caderno de encargos que demora algum

tempo, originando, consequentemente, um atraso de 2 ou 3 meses, contudo, a abertura do concurso

será aprovada em reunião de Câmara, muito em breve,

Deliberação:
Deliberado por maioria, por 4 votos a favor do PPD/PSD.CDS-PP.lL, 1 voto a favor do

lndependente, Sr, Vereador, António Fernando de Sousa Barbosa e 5 abstenções do

Partido Socialista, aprovar e submeter para conhecimento da Assembleia Municipal

a prorrogação dos prazos dos contratos 23 e 24 outorgados com a SUMA, por mais

í (um)ano, período estimado para conclusão de novo procedimento, relativamente

à prestação de serviços de recolha e transporte a destino final adequado de

resíduos urbanos e de limpeza pública no concelho de Vila Nova de Gaia, nos

termos propostos.

Nada mais havendo a tratar, quando eram 17 horas e 19 minutos, o Senhor Presidente da

Câmara, declarou encerrada a reunião, da qual se elaborou a presente ata aprovada, por

unanimidade, nos termos do disposto no n.o 1 do art.o 34.0 do CPA e no n.0 I do art.o 57.0 do

Anexo | à Lei n.o 75t2013, de 12 de setembro, com as devidas alterações, bem como, do n.0 1

do art.o 1í.0 do Regimento da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, aprovado pelo Executivo

na sua reunião de2025.11.10.

E eu, , Diretora Municipal de Administração Geral e

Secretária da reun ao, a

ilipe
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